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RESUMO 
Esta pesquisa teve como objetivo identificar os impactos socioeconômicos causados pelo garimpo do Quartzo Rutilado 
no município baiano de Novo Horizonte entre os anos de 2005 e 2017 e evidenciar importância da Gestão Ambiental para 
a manutenção sustentável da atividade extrativa mineral. O estudo buscou evidenciar se a atividade mineral impactou os 
indicadores socioeconômicos desse município entre os anos pesquisados. O estudo reuniu dados levantados durante o 
período de 2005 a 2017 do Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), da Compensação Financeira pela 
Exploração dos Recursos Minerais (CFEM) e do Produto Interno Bruto do Município (PIB-M). Para realização desse 
estudo, foi utilizada a pesquisa exploratória, descritiva e explicativa e para levantamento dos dados, foram utilizadas as 
pesquisas bibliográfica e documental por meio da observação e análise junto aos órgãos reguladores e fiscalizadores como 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Agência Nacional de Mineração (ANM), o Instituto Brasileiro 
de Mineração (IBRAM) e a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI). O estudo revelou que os 
indicadores socioeconômicos do município de Novo Horizonte no período estudado tiveram um crescimento 
considerável, principalmente na área da educação. Entretanto, não foi possível correlacionar a melhoria dos indicadores 
sociais e econômicos do município com a atividade mineral, uma vez que a receita proveniente da arrecadação do CFEM 
do quartzo rutilado no período foi muito baixa, com histórico de arrecadação apenas nos anos de 2015, 2017 e 2018. Isso 
possivelmente ocorreu devido a informalidade da atividade mineral no município. 
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INTRODUÇÃO 
 
Segundo Enríquez (2008), a mineração é uma das mais antigas atividades produtivas exercidas pela humanidade e um 
importante setor de crescimento e desenvolvimento econômico de muitas nações. No Brasil, a indústria mineral é um dos 
setores mais importantes da economia, já que além de disponibilizar para a sociedade os recursos minerais essenciais ao 
seu desenvolvimento, também é uma importante fonte de geração de renda e empregos em todo o país. 
 
De acordo ao Instituto Brasileiro de Mineração - IBRAM (2012), o setor mineral tem importante contribuição 
socioeconômica para o Brasil e o mundo, uma vez que responde por boa parte do crescimento do PIB, possibilitando 
investimentos em infraestrutura, desenvolvimento de tecnologia e no aprimoramento da qualificação profissional. Além 
disso, os recursos advindos da mineração, quando aplicados adequadamente, favorecem o desenvolvimento das 
comunidades em seu entorno sob o ponto de vista socioeconômico.  
 
Entretanto, apesar da incontestável importância da mineração para o desenvolvimento econômico de muitas nações, existe 
muita polêmica quando ao seu efetivo papel para o desenvolvimento dos espaços onde ocorre (ENRÍQUEZ, 2008). 
Questões relativas à natureza exaurível desses recursos e aos impactos sociais e ambientais negativos ocasionados pela 
atividade vieram à tona durante o século XX. Tais questões ganharam força a partir da segunda metade do século XX e 
permanecem centrais nas discussões a respeito do impasse entre desenvolvimento econômico e preservação ambiental. 
 
Segundo Fernandes et al (2014), apesar de gerar riqueza e crescimento econômico, sendo um dos mais importantes setores 
da economia brasileira, a indústria extrativa mineral está entre as atividades antrópicas que mais causam impactos 
socioeconômicos e ambientais negativos, já que, além de alterar de forma substancial o meio físico, provocando 
desmatamentos, erosão, contaminação dos corpos hídricos, entre outros impactos ambientais, afeta também o modo de 
viver e a qualidade de vida das populações estabelecidas na área minerada e em seu entorno. 
 
Diante disso, este estudo definiu como objeto de análise os impactos socioambientais causados pelo garimpo do quartzo 
rutilado de Novo Horizonte, município localizado na região centro-oeste do Estado da Bahia. O município faz parte do 
Território de Identidade Chapada Diamantina, importante região histórica e turística do estado da Bahia, que se 
desenvolveu através do garimpo de ouro e diamante nos séculos XVIII e XIX e atualmente se destaca como uma das 
regiões turísticas mais procuradas do estado.  
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Localizado a 560 quilômetros de Salvador, Novo Horizonte é um dos mais novos municípios do estado da Bahia, com 
apenas 30 anos de emancipação política. Até o ano de 1989 pertencia ao município de Ibitiara. Com área territorial de 
613 mil Km² e população estimada em 12.385 habitantes (IBGE, 2020), Novo Horizonte nasceu na primeira metade do 
século XX graças à extração e o comércio de ouro na região.  
 
A economia do município é formada, em grande parte, pela atividade mineral e pela agricultura, com destaque para o 
garimpo do quartzo rutilado e da barita e para a produção agrícola do alho. De acordo com a estimativa da prefeitura do 
município, 30% da economia do município é agrícola, enquanto que 60% da população vive direta ou indiretamente da 
mineração (CORREIO 24 HORAS, 2019). 
 
Apesar de Novo Horizonte explorar diversos tipos de minerais, a pesquisa terá como recorte a exploração do garimpo do 
quartzo rutilado devido à importância econômica dessa atividade para o município.O quartzo rutilado é uma forma de 
quartzo caracterizado pela presença de agulhas ou fios de rutilo na estrutura do cristal. O rutilo ou quartzo rutilado é um 
cristal muito utilizado em joias e também nas áreas da tecnologia e eletrônica, na confecção de chips para celulares e a 
utilização em bombas nucleares (ARAUJO ET AL, 2018). 
 
Os indicadores econômicos adotados para análise serão: o Produto Interno Bruto Municipal (PIB-M), o PIB-M per capita 
e a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). Com relação aos indicadores sociais, serão 
analisados o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB) e os dados censitários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
 
Serão adotados para análise, os relatórios técnicos com informe mineral ligados aos órgãos reguladores e fiscalizadores 
como Agência Nacional de Mineração (ANM), o Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM) e a Superintendência 
Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI). 
 
Além da análise dos indicadores socioeconômicos do município de Novo Horizonte, a pesquisa também apresentará os 
principais impactos socioambientais e econômicos que a atividade mineral causa no município e as iniciativas da gestão 
pública municipal para minimizar esses impactos e tornar a atividade mineral no município mais sustentável.   
 
 
OBJETIVOS 
 
O objetivo geral deste estudo é identificar os impactos socioeconômicos provocados pela atividade mineral no garimpo 
do Quartzo Rutilado do Município de Novo Horizonte/BA entre os anos de 2005 e 2017, através da análise dos indicadores 
de PIB-M, PIB-M per capita, CFEM e IFDM. E como objetivos específicos, a pesquisa tem como finalidade analisar os 
indicadores econômicos e sociais do município estudado entre 2005 e 2017, buscando identificar de que forma a 
mineração interfere no desenvolvimento econômico e social do município e evidenciar a importância da gestão ambiental 
para a manutenção sustentável da atividade extrativa mineral no contexto do município minerador estudado. 
 
 
METODOLOGIA 
 
Para realização deste estudo, foram utilizadas as pesquisas exploratória, descritiva e explicativa. A pesquisa exploratória 
foi utilizada no início da pesquisa e teve como objetivo investigar o estágio em que se encontravam as informações já 
disponíveis sobre o assunto estudado. A pesquisa descritiva teve a finalidade principal de descrever das características do 
fenômeno estudado e o estabelecimento de relações entre as variáveis relacionadas aos indicadores socioeconômicos 
analisados.  
 
Já a pesquisa explicativa foi utilizada para identificar os fatores que determinaram ou que contribuíram para a ocorrência 
do fenômeno estudado. Nesta etapa da pesquisa, as informações coletadas com a pesquisa exploratória e os dados obtidos 
na pesquisa descritiva foram analisados e tentou-se estabelecer as relações entre as variáveis relacionadas aos indicadores 
socioeconômicos analisados, no intuito de encontrar os fatores que determinaram a ocorrência dessas variáveis ao longo 
do período estudado. 
 
Para coleta de dados, foram utilizadas as pesquisas bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica, ou de fontes 
secundárias, abrange toda a bibliografia já tornada pública em relação ao tema estudado e a finalidade é colocar o 
pesquisador em contato com tudo o que já foi escrito, dito ou filmado sobre o assunto estudado.  
 
A pesquisa documental possui como fonte de coleta de dados documentos de fontes primárias que podem ser recolhidos 
no momento em que o fato ou fenômeno ocorreu ou não. A pesquisa documental está baseada em relatórios técnicos com 
Informe Mineral ligados aos órgãos reguladores e fiscalizadores como CBPM, IBRAM, ANM, SEI; com dados 
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estatísticos socioeconômicos do IBGE, IFDM e IDEB referentes ao munícipio estudado; registros fotográficos e demais 
documentos coletados juntos aos órgãos municipais. Os instrumentos utilizados para a coleta de dados foram a ficha de 
registro bibliográfico e a ficha de registro documental. 
 
 
RESULTADOS 
 
Histórico da Arrecadação da CFEM 
 
A Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) é uma contraprestação paga à União pelo 
aproveitamento econômico dos recursos minerais. Prevista na Constituição Federal de 1988, a CFEM foi instituída pelas 
Leis nº 7.990/1990 e 8.001/1990 e regulamentada pelo Decreto nº 01/1991, passando, a partir de então, a ser exigida das 
empresas mineradoras em atividade no país (CHAGAS E PIRES, 2010). 
 
Os recursos da CFEM são resultantes da contraprestação pela utilização econômica dos recursos minerais, pago pela 
empresa exploradora ou produtor via recolhimento a União e repassada aos municípios (ANM, 2020). Segundo Thomé 
(2014), a obrigatoriedade do pagamento da CFEM se dá como uma forma de compensar o impacto social e econômico 
que a mineração acarreta sobre o meio físico, a comunidade e a economia local e regional. 
 
As alíquotas aplicadas sobre o faturamento líquido para obtenção do valor da CFEM variam entre 0,2% a 3% de acordo 
com a substância mineral e são pagas mensalmente.  De acordo à ANM (2020), os recursos arrecadados com a CFEM 
são distribuídos da seguinte forma: 12% para a União; 23% para o Estado onde for extraída a substância mineral; e 65 % 
para o município produtor. 
 
A mineração é a principal atividade econômica do município de Novo Horizonte. Devido à forte influência da atividade 
mineral na economia do município, o levantamento realizado junto à Agencia Nacional de Mineração – AMN (2020) 
revelou que a arrecadação total do CFEM do município de Novo Horizonte entre os anos de 2006 e 2019 foi de R$ 
651.613,71. Sendo que, entre 2006 e 2009, houve arrecadação, porém em forma de conglomerado, e em 2010 e 2011 o 
município não arrecadou nenhum valor da CFEM (Tabela 1). 
 

TABELA 01. Arrecadação municipal do CFEM por substância entre 2006 e 2019. FONTE: ANM, 2020 

 
A arrecadação da CFEM do município no período analisado englobou quatro substâncias minerais: barita, quartzito, 
quartzo e quartzo rutilado. Dentre as substâncias exploradas, a barita é a que representa a maior parte da receita, com 
quase 60% do total da arrecadação. O quartzo rutilado aparece apenas na 3º posição, com 10,75% do total da arrecadação 
no período. Vale frisar, que os registros da arrecadação dessa substância só aparecem nos anos de 2015, 2017 e 2018. 
 

Barita Rutilo Quartzo Quartzito Conglomerado Total arrecadado
2006 _ _ _ _ 2.738,81 2.738,81
2007 1.478,14 _ _ _ 5.254,58 6.732,72
2008 _ _ _ _ 556,59 556,59
2009 _ _ _ _ 20,58 20,58

2010
_ _ _ _ _ _

2011 _ _ _ _ _ _

2012 15.535,88 _ _ _ _ 15.535,88
2013 5.308,28 _ _ _ _ 5.308,28
2014 _ _ 229,03 _ _ 229,03
2015 29.684,61 4.062,60 17.166,20 _ _ 50.913,41
2016 74.174,05 _ 13.811,56 _ _ 87.985,61
2017 101.040,56 16.142,43 25.299,36 11.161,38 _ 153.643,73
2018 69.673,11 49.870,08 18.334,67 32.157,12 _ 170.034,98
2019 88.408,12 _ 64.954,36 4.551,61 _ 157.914,09

TOTAL 385.302,75 70.075,11 139.795,18 47.870,11 8.570,56 651.613,71

SUBSTÂNCIA
ANO
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A baixa participação do quartzo rutilado na arrecadação municipal da CFEM e a ausência da arrecadação entre os anos 
de 2006 a 2014, pode ser explicada devido à não formalização da atividade no município, que faz com que as pedras 
sejam negociadas sem o devido registro nos órgãos competentes e, consequentemente, sem o recolhimento do imposto.  
Para sanar os problemas da informalidade do garimpo em Novo Horizonte, foi criada em 2011 a Cooperativa de 
Garimpeiros de Novo Horizonte, sendo provável que os registros da arrecadação da CFEM para a substância quartzo 
rutilado nos anos de 2015, 2017 e 2018 tenham ocorrido devido às negociações realizadas pela cooperativa. 
 
A arrecadação formal da atividade mineral pode influenciar economicamente o Produto Interno Bruto Municipal, 
incrementando a receita através das taxas, impostos ou compensações advindas da mineração. Além disso, os recursos da 
CFEM devem ser aplicados em projetos em prol da comunidade local, melhorando a infraestrutura, a qualidade ambiental, 
a saúde e educação, sendo proibido a utilização desses recursos para o pagamento de dívidas ou do quadro de pessoal.  
 
O Produto Interno Bruto (PIB) é um indicador econômico que apresenta a soma de todos os bens e serviços produzidos 
em uma área geográfica num determinado período de tempo (IBGE, 2020). O Produto Interno Bruto Municipal (PIB-M) 
é um indicador que consolida as informações da atividade econômica dos municípios. O principal objetivo do PIB-M é 
demonstrar a dinâmica e a performance econômica do município, a partir da consolidação de um conjunto de informações 
relativas a todos os segmentos produtivos (SEI, 2020). 
 
O município de Novo Horizonte apresentou um crescimento gradual e significativo do PIB-M entre os anos de 2005 e 
2017. Em 2005 o PIB do município foi de R$16,87 milhões, ocupando a 406ª posição no Estado da Bahia e em 2017 o 
PIB-M foi de R$ 75,73 milhões, passando a ocupar 353ª posição do estado. 
 
O PIB-M de Novo Horizonte é composto pela soma dos 3 grandes setores da economia – Agropecuária, Indústria e 
Serviços – e dos impostos. Dentre esses setores, há um destaque para área de serviços que representou uma média em 
torno de 80% de toda a receita do município nos anos estudados.  
 
A expressiva participação do setor de serviços no PIB-M ocorreu devido a participação da Administração Pública (APU), 
representando em torno de 50% do total da receita do PIB no período de 2005 a 2017. Isso demonstra a dependência do 
município com relação às transferências de fundos municipais, como o Fundo de Participação dos Municípios (FPM). O 
setor de serviços também contempla as atividades do comércio, que são intensificadas devido à circulação financeira que 
ocorre no município em decorrência do garimpo de rutilo.  
 
O setor agropecuário aparece em segundo lugar com 12%, seguido pela indústria com apenas 4%. O restante da receita 
foi proveniente dos impostos, representando quase 5% da receita no período, conforme Quadro 01 abaixo: 
 

QUADRO 01. PIB-M e PIB-M per capita de Novo Horizonte entre 2005 e 2017. FONTE: SEI, 2020. 

       
O PIB per capita municipal equivale ao total do PIB de um período dividido pelo total da população. Em Novo Horizonte, 
devido ao crescimento gradual do PIB-M nos anos estudados, verificou-se também que o PIB per capita municipal 
também acompanhou o crescimento gradual do PIB-M ao longo dos anos. Em 2005 o PIB per capita desse município era 
de R$ 2.264,00, com uma população estimada de 7.448 habitantes. Já em 2017, o PIB per capita municipal já era de R$ 
6.051,66, com uma população estimada em 12.513 habitantes. 
 

2005 2,33 0,76 12,68 7,84 1,09 16,87 2.264,53
2006 2,52 1,30 14,11 8,48 1,30 19,23 2.647,49 14,01% 16,91%
2007 4,10 1,04 18,91 12,04 1,20 25,25 2.450,68 31,32% -7,43%
2008 3,84 0,87 21,83 14,35 1,20 27,74 2.554,07 9,84% 4,22%
2009 4,35 1,03 25,86 17,41 1,28 32,52 2.931,41 17,23% 14,77%
2010 5,24 1,34 28,54 18,89 1,54 36,66 3.435,04 12,75% 17,18%
2011 4,84 1,75 33,57 21,75 1,77 41,93 3.867,63 14,36% 12,59%
2012 3,80 1,62 37,53 23,02 2,20 45,15 4.104,48 7,70% 6,12%
2013 4,85 1,70 43,69 27,27 2,77 53,01 4.497,52 17,40% 9,58%
2014 4,63 2,48 49,31 31,15 2,36 58,78 4.863,81 10,89% 8,14%
2015 7,71 2,67 53,99 34,45 3,04 67,41 5.508,57 14,69% 13,26%
2016 8,14 3,01 56,24 36,17 3,03 70,42 5.687,99 4,46% 3,26%
2017 7,25 2,86 61,95 39,29 3,67 75,73 6.051,66 7,54% 6,39%

(1) Inclui os valores da Administração Pública (APU)

Taxa de 
crescimento 

anual do PIB per 
capta

Taxa de 
crescimento 
anual do PIB

Valor 
Adicionado 

APU 
(R$ milhões)

Impostos 
Sobre 

Produtos 
(R$ milhões)

PIB 
(R$ milhões)

PIB Per 
Capita 

(R$1,00)
Agropecuária Indústria

Serviços 
(1)ANO

PIB MUNICIPAL
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Apesar da produção do quartzo rutilado em Novo Horizonte representar, segundo dados da Prefeitura Municipal (2020), 
mais da metade da economia do município, os valores referentes a essa produção não são associados ao PIB, uma vez que 
parte do rendimento proveniente da atividade não deve ser contabilizado devido à atuação informal, não havendo estudos 
econométricos que configurem essa relação até a presente data. 
 
Além disso, de acordo à Prefeitura Municipal (2020), a exploração do rutilo em Novo Horizonte não proporciona uma 
melhoria na qualidade de vida da população, apesar de ser uma importante atividade econômica para a economia local, 
uma vez que, a busca desenfreada pelo garimpo acaba provocando desinteresse por outras atividades econômica. Esse 
fenômeno pode ser relacionado com a tese da “maldição dos recursos”, que alerta para o fato de que locais ricos em 
recursos minerais acabam tendo dificuldades para alcançar o desenvolvimento econômico, visto que atividade mineral 
pode dificultar o desempenho de outras atividades produtivas (ENRIQUEZ, 2008).  
 
Segundo Enríquez (2008), frequentemente os indicadores econômicos de economias de base mineradora revelam má 
distribuição de renda, pouca diversidade econômica, ganhos das exportações concentrados apenas nos produtos primários, 
além de taxas de crescimentos dos seus setores econômicos não-mineiros inferiores aos das outras economias não 
mineradoras, entre outros. 
 
As causas dessa “maldição” estariam relacionadas às características específicas do setor mineral, dentre elas: existência 
de renda diferencial de acordo à qualidade das jazidas; baixa participação dos salários no valor adicionado; grande parcela 
das rendas minerais vai para empresas multinacionais ou para o governo; a instabilidade da receita mineral devido às 
flutuações do mercado internacional Enríquez (2008). 
 
 
Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) 
 
O Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal – IFDM é um estudo do Sistema da Federação das Indústrias do Rio de 
Janeiro (FIRJAN) que acompanha anualmente o desenvolvimento socioeconômico de todos os mais de 5 mil municípios 
brasileiros em três áreas de atuação: Emprego & renda, Educação e Saúde. Criado em 2008, ele é feito, exclusivamente, 
com base em estatísticas públicas oficiais, disponibilizadas pelos ministérios do Trabalho, Educação e Saúde (FIRJAN, 
2020). 
 
O índice monitora todas as cidades brasileiras e a avaliação varia de 0 a 1, sendo que quanto mais próximo de 1 maior o 
seu desenvolvimento. Cada uma delas é classificada em uma das quatro categorias do estudo: baixo desenvolvimento (de 
0 a 0,4 ponto), desenvolvimento regular (0,4 a 0,6), desenvolvimento moderado (de 0,6 a 0,8) e alto desenvolvimento (0,8 
a 1).  
 
O IFDM do município de Novo Horizonte apresentou nos anos de 2005 a 2011 (FIGURA 1), com exceção de 2007 e 
2010, um baixo desenvolvimento, com notas inferiores a 0,4. Nos anos seguintes, as notas do município sofreram um 
crescimento, ultrapassando os 0,4 pontos, o que representa um desenvolvimento regular, com destaque para o ano de 
2016, onde o IFDM ultrapassou os 0,5 pontos 
  

 

FIGURA 01. Notas do IFDM Geral de Novo Horizonte entre 2005 e 2016. FONTE: FIRJAN, 2020. 
 

Para aprofundar a análise do IFDM de Novo Horizonte, realizamos um estudo individual das 3 áreas que compõem o 
índice: Educação, Emprego & Renda e Saúde. Referente ao IFDM de educação, nos anos de 2005 a 2011, o município 
apresentou notas maiores que 0,4, ou seja, apresentou um desenvolvimento regular. De 2012 a 2016, verificamos que 
houve um crescimento considerável nas notas de educação, variando entre 0,6 e 0,8, representando um desenvolvimento 
moderado nesse índice. Em 2015 a nota da educação do município foi superior a 0,8 o que representou um alto 
desenvolvimento. 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
NOTAS 0,388 0,369 0,406 0,365 0,394 0,409 0,396 0,439 0,489 0,499 0,494 0,514

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1
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No que se refere a área de Emprego & Renda, nos anos de 2005 a 2013, exceto 2006, as notas de Novo Horizonte foram 
maiores que 0,4, representando um desenvolvimento regular nessa área. Entretanto, nos anos seguintes (2014, 2015 e 
2016) as notas do município sofreram uma queda apresentando índice de desenvolvimento baixo, com destaque para o 
ano de 2015, com a nota de 0,1921. 
 
Referente ao indicador de saúde, entre 2005 e 2013, Novo Horizonte apresentou classificação inferior a 0,3, o que 
representa um baixo desenvolvimento em saúde. Entretanto, nos anos de 2014 a 2016 houve um crescimento na 
classificação, passando a representar um desenvolvimento regular nesse indicador, com notas superiores a 0,4. 
 
A partir da análise dos dados do IFDM de Novo Horizonte, foi possível verificar que as notas gerais do município nos 
anos de 2005 a 2011 apresentaram um baixo desenvolvimento. Isso ocorreu porque, apesar das notas de educação 
apresentarem um desenvolvimento regular nesse período, os indicadores de Emprego & Renda e Saúde tiveram um baixo 
desenvolvimento. Nos anos seguintes, houve um aumento das notas gerais devido ao crescimento dos indicadores de 
Educação e Saúde, que passaram a apresentar um desenvolvimento regular.  
 
Contudo, o indicador de Emprego & Renda teve uma considerável redução nos anos de 2014 a 2016, impedindo que o 
desenvolvimento geral fosse maior. De acordo ao Sistema Firjan em análise do resultado do IFDM do estado da Bahia de 
2018, a redução nos índices de Emprego & Renda desse período também foram sentidas no IFDM de outros municípios 
do Estado da Bahia, que teve em 2016, 37,5% das cidades analisadas com IFDM Emprego & Renda com baixo 
desenvolvimento (FIRJAN, 2018). 
 
Ainda segundo informações do Sistema FIRJAN (2018), a crise econômica, que teve início em 2014 e causou forte 
recessão no país, fez com que o nível socioeconômico das cidades brasileiras retrocedesse três anos, afetando as áreas de 
emprego e renda e saúde. Na Bahia, por exemplo, a crise afetou principalmente o mercado de trabalho com 386 cidades 
(94,6%) apresentando desenvolvimento regular ou baixo no indicador Emprego e Renda.  
 
A Educação foi o indicador que apresentou o melhor desempenho nas cidades baianas em 2016 se comparado aos 
resultados de Saúde e Emprego e Renda (FIRJAN, 2018). Novo Horizonte apresentou um desenvolvimento moderado 
em 2014 e 2016, com destaque para 2015, onde atingiu alto desenvolvimento, com nota de 0,804. 
 
O bom desempenho do município de Novo Horizonte no indicador de educação do IFDM no período de 2013 a 2016 se 
refletiu também no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) nesse período, chegando a alcançar a nota de 
6,4 nas séries iniciais (1ª ao 5º ano) no ano de 2017, ocupando a 4ª posição no ranking geral do estado da Bahia. 
 
Em entrevista ao Correio 24 horas (2019), o prefeito do município, Sr. Djalma Abreu dos Anjos, informou que para 
alcançar os significativos índices de educação, tornando o município umas das referências em educação do estado, houve 
investimentos em consultoria educacional, formação continuada de professores e avaliações diagnósticas.  
 
O crescimento da nota do IFDM geral de Novo Horizonte em 2016, ultrapassando os 0,5 pontos, e em especial o indicador 
de educação que a partir de 2014 ultrapassou os 0,7 pontos, coincidiu também com os anos onde houve a maior 
arrecadação do CFEM no município. Entretanto, não foi possível estabelecer uma relação direta entre o aumento dos 
indicadores socioeconômicos do município de Novo Horizonte com o crescimento da receita do CFEM a partir de 2015, 
uma vez que não obtivemos dados sobre aplicação desses recursos. 
 
 
Impactos Socioambientais da Mineração e Gestão Pública Municipal  
 
 A harmonia entre crescimento econômico, preservação ambiental e equidade social são, segundo Thomé (2014), os 
pilares do desenvolvimento pautados na sustentabilidade. Sendo assim, promover o desenvolvimento de forma sustentável 
deveria ser um dos principais objetivos da gestão das organizações no setor público, seja ele federal, estadual ou 
municipal.  
 
Entretanto, quando se trata da atividade de exploração dos recursos minerais, os princípios de sustentabilidade se tornam 
mais difíceis de serem conciliados, uma vez que os recursos minerais são limitados na natureza e a sua retirada pode 
causar severos danos ao ambiente onde ocorre. Conforme Enríquez (2009), para que a mineração seja considerada 
sustentável, é necessário que os impactos ambientais causados pela atividade sejam mitigados, garantindo que a renda 
proveniente da mineração seja devidamente aplicada nas áreas sociais.  
 
Para Enríquez (2009), levando-se em consideração a natureza exaurível dos recursos minerais, para que a mineração possa 
ser considerada uma atividade sustentável ela precisa promover a equidade da atual geração (intrageração) e das gerações 
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futuras (intergeração). Na perspectiva da geração atual, a mineração apenas pode ser considerada sustentável se minimizar 
os seus impactos ambientais e mantiver certos níveis de proteção ecológica e de padrões de qualidade ambientais. Já na 
perspectiva das gerações futuras, a atividade deve garantir o uso sustentado das rendas que a mineração proporcionou. 
Conforme já exposto, a exploração do quartzo rutilado no município de Novo Horizonte não foi capaz de proporcionar 
uma melhoria na qualidade de vida do trabalhador e da população local de forma relevante. Além disso, a atividade 
compromete a sustentabilidade social, ambiental e econômica do município devido à ocorrência da exploração informal 
desse mineral nos vários garimpos espalhados pelo município (NOVO HORIZOTE, 2018). 
 
A informalidade da atividade no município ocasiona uma série de problemas que comprometem a sustentabilidade da 
mineração. No âmbito social, a informalidade gera condições de trabalho precárias, com alto nível de periculosidade e 
insalubridade no processo de exploração (NOVO HORIZOTE, 2018). De acordo a Araújo et al (2018), a maioria dos 
garimpos de Novo Horizonte costuma ter práticas de exploração do trabalho, caracterizado pelas intensas horas de 
trabalho em condições precárias, localizados em áreas sem licença ambiental.   
 
Do ponto de vista ambiental, os impactos caudados ao meio ambiente pela atividade mineral em Novo Horizonte está 
relacionada ao desmatamento, contaminação do solo por resíduos sólidos, descaracterização do relevo devido às 
perfurações que são feitas nas rochas para extrair o minério; redução da biodiversidade, poluição sonora ocasionada pelas 
explosões, emissão de gases poluentes, produção de material sedimentado, degradação da paisagem, alteração de cursos 
d’água e alteração dos processos geológicos (erosão) (NOVO HORIZONTE, 2018). 
 
A informalidade da atividade mineral afeta também o desenvolvimento econômico do município, já que nem sempre a 
receita da produção mineral se reverte em arrecadação municipal, conforme foi evidenciado na análise da CFEM do 
município entre os anos de 2006 e 2019. Tal fator compromete a aplicação dos recursos adquiridos com a atividade nas 
áreas sociais, já que não há uma arrecadação compatível com toda a produção mineral do município. 
 
Buscando melhores práticas de gestão ambiental, principalmente relacionadas à atividade mineral, o município de Novo 
Horizonte aderiu oficialmente em maio 2019 aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas.  
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são uma agenda mundial adotada durante a Cúpula das Nações 
Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável em setembro de 2015, composta por 17 objetivos e 169 metas a serem 
atingidos até 2030. Nesta agenda estão previstas ações mundiais nas áreas de erradicação da pobreza, segurança alimentar, 
agricultura, saúde, educação, igualdade de gênero, redução das desigualdades, energia, água e saneamento, padrões 
sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos oceanos 
e dos ecossistemas terrestres, crescimento econômico inclusivo, infraestrutura, industrialização, entre outros (BRASIL, 
2020). 
 
Com a adesão do município de Novo Horizonte aos ODS, a Cooperativa de Garimpeiros também se comprometeu a 
desenvolver estratégias para garantir o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. A Cooperativa, 
segundo Araújo et al (2018), já coordena projetos voltados para o reflorestamento das áreas desmatadas, fomento de 
viveiro, compra de explosivos e de equipamento de segurança para os garimpeiros. 
 
De acordo ao gerente de empreendimentos minerais da Companhia Baiana de Pesquisa Mineral (CBPM), Adalberto 
Ribeiro, há uma necessidade de se reduzir os impactos ambientais no setor da mineração, uma das atividades mais 
importantes para Novo Horizonte. Para Adalberto Ribeiro, o minério tem uma vida útil e não é para sempre, sendo muito 
importante que a sociedade e suas lideranças tenham conhecimento de suas riquezas, porque só assim será possível 
administrá-las (CORREIO 24 HORAS, 2019). 
 
 
CONCLUSÕES 
 
Este estudo buscou identificar se a atividade mineral desenvolvida no município baiano de Novo horizonte impactou no 
desenvolvimento socioeconômico do município entre os anos de 2005 e 2017. Além disso, buscou-se identificar os 
impactos ambientais gerados por esta atividade no município estudado, evidenciando a importância da Gestão Ambiental 
para a manutenção sustentável da atividade extrativa mineral. 
 
Os resultados alcançados em termos econômicos revelam que não há uma relação direta entre o crescimento econômico 
do município de Novo Horizonte e a atividade mineral, já que, devido à informalidade do garimpo do quartzo rutilado, a 
arrecadação municipal da CFEM está aquém de toda a produção mineral do município nos anos estudados. Entretanto, 
de forma indireta, a mineração promove a geração de renda e o aquecimento do comércio local através da movimentação 
financeira que ocorre através das negociações das pedras. Fato que pode ser evidenciado através da expressiva 
participação do setor de serviços na composição do PIB do município. 
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Além disso, a expressiva participação do setor de serviços no PIB-M, mostra um baixo desenvolvimento de outros setores 
produtivos, como a indústria e a agropecuária, que apresentaram uma baixa participação do PIB-M no período estudado, 
revelando que a mineração pode estar inibindo o desenvolvimento desses setores produtivos, conforme a tese da maldição 
dos recursos evidenciada nesse estudo. 
 
Com relação aos indicadores sociais, a pesquisa revelou que houve um crescimento significativo desses indicadores no 
período estudado, com destaque para a área de educação, que apresentou um dos melhores índices de crescimentos. 
Entretanto, não foi possível estabelecer uma relação entre a produção mineral e o crescimento dos indicadores sociais do 
município, não sendo possível afirmar que o aumento ou redução da participação do setor minerador na economia do 
município seja capaz de impactar positivamente ou negativamente o desempenho dos indicadores sociais analisados nesse 
trabalho. 
 
Em termos ambientais, a pesquisa revelou que a atividade mineral gera impactos ambientais das áreas afetadas, sendo 
necessários estudos mais detalhados para evidenciar a dimensão desses impactos e de que forma eles atingem a 
comunidade local. 
 
Ações para tornar a atividade mineral do município mais sustentável estão sendo realizadas pela gestão municipal, através 
da criação da cooperativa de garimpeiros e da adesão do município aos 17 Objetivos de Desenvolvimentos Sustentável 
da ONU. Essas ações podem significar o início de um processo para tornar a atividade mineral mais sustentável no 
município de Novo Horizonte, utilizando os recursos provenientes da mineração com foco na melhoria das condições de 
saúde, educação, saneamento e também na preservação ambiental das áreas afetadas. 
 
Recomenda-se novos estudos no intuito de evidenciar a relação entre os impactos socioambientais causados pelo garimpo 
do rutilo com os indicadores sociais e econômicos do município, bem como a destinação dada pelo município para os 
recursos proveniente da CFEM e as estratégias utilizadas pela gestão pública municipal para colocar em prática os 17 
ODS. 
 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  
 
1. ANM. Agência Nacional de Mineração.2020. Arrecadação CFEM por substância. Disponível em: 

https://sistemas.anm.gov.br/arrecadacao/extra/Relatorios/arrecadacao_cfem_substancia. Acesso em: 07/03/2020. 

2. ARAUJO, Érica Gomes et al. Mulheres garimpeiras. Blog mulheres garimpeiras. Seabra, 2018. Disponível em: 
https://mulheresgarimpeiras.video.blog/. Acesso em 07/01/2020 

3. BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Brasília: MRE, 
2020. Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/desenvolvimento-sustentavel-e-meio-
ambiente/134-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel-ods. Acesso em 27/03/2020. 

4. CHAGAS, M. S. de A.; PIRES, G. C. Histórico da CFEM no Brasil. In: Silva, P. R. C. (Coord). 2010. CFEM – 
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais: Natureza Jurídica e Questões Correlatas. São 
Paulo: Quartier Latin, 2010. p. 35-44. 

5. CORREIO 24 HORAS. Novo Horizonte adota os Objetivos de Sustentabilidade da ONU. Salvador, 29 de maio de 
2019. Disponível em: https://www.correio24horas.com.br/noticia/nid/novo-horizonte-adota-os-objetivos-de-
sustentabilidade-da-onu/. Acesso: 10/08/2019. 

6. ENRIQUEZ, M. A. R. S. Maldição ou dádiva.? Os dilemas do desenvolvimento sustentável a partir de uma base 
mineira. 2007. Tese de Doutorado, Centro de Desenvolvimento Sustentável, Universidade de Brasília. Brasília. 

7. ENRIQUEZ, M. A. R. S. Mineração e desenvolvimento sustentável – é possível conciliar? Revista Iberoamericana 
de Economia Ecológica, Rio de Janeiro, v. 12, p. 51-66, 2009. Disponível em https://redibec.org/. Acesso em 
02/01/2020. 

8. FERNANDES, Francisco R. C.; ALAMINO, Renata de C. J.; ARAUJO, Eliane. Recursos minerais e comunidade: 
impactos humanos, socioambientais e econômicos - Rio de Janeiro: CETEM/MCTI, 2014. 

9. FIRJAN. Sistema da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro. 2020. Índice FIRJAN de Desenvolvimento 
Municipal. Rio de Janeiro: FIRJAN. Disponível em: https://www.firjan.com.br/ifdm/. Acesso em 07/03/2020; 

10. FIRJAN. Sistema da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro. 2018. IFDM 2018 - BA FIRJAN: crise econômica 
afetou emprego e renda em 94% das cidades da Bahia. Rio de Janeiro: FIRJAN. Disponível em: 
https://www.firjan.com.br/ifdm/destaques/estados/ifdm-2018-ba-firjan-crise-economica-afetou-emprego-e-renda-
em-94-das-cidades-da-bahia.htm. Acesso em 07/03/2020. 



XI Congresso Brasileiro de Gestão Ambiental 
Vitória/ES – 23 a 26/11/2020 

 
 

 IBEAS – Instituto Brasileiro de Estudos Ambientais 9

11. IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 2020.  Novo Horizonte. Disponível em: 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/novo-horizonte/historico. Acesso em 08/01/2020. 

12. IBRAM. Instituto Brasileiro de Mineração. 2012. Mineração & Economia Verde: Encontro da Indústria para a 
sustentabilidade. Salvador: IBRAM. Disponível em: http://www.ibram.org.br/sites/1300/1382/00002708.pdf. 
Acesso em: 17/09/2020 

13. NOVO HORIZONTE. Secretária Municipal de Educação. Projeto Pedagógico e Diretrizes Curriculares Municipais. 
Novo Horizonte/BA, 2018. p. 1 – 80. 

14. SEI. Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia. 2020. PIB Municipal. Salvador: SEI. Disponível 
em: https://www.sei.ba.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=561&Itemid=335.  Acesso em: 
02/01/2020. 

15. THOMÉ, Romeu. Manual de Direito Ambiental. Salvador/BA: Editora JUSPODIVM, 4ª ed, 2014. 

 

 


